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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil/SP, Profa. Dra. Eunice Aparecida de Jesus Prudente, encaminha a este Colegiado, pelo Of. ESA nº 567/2008, para a devida apreciação, proposta de aprovação do Curso de Especialização, lato sensu, em Direitos Difusos e Coletivos na Sustentabilidade da Cidade.

A Escola Superior de Advocacia da OAB/SP obteve seu credenciamento junto a este Conselho, pelo Parecer CEE n.º 278/2002.

1.2 Apreciação
A matéria que rege o oferecimento, aprovação e validade de Cursos de Especialização, das Instituições de Ensino Superior submetidas a este Conselho, está normatizada na Deliberação CEE nº 09/98, alterada pela Deliberação CEE nº 34/2003.

O Processo foi protocolizado neste Colegiado aos 24/06/2008, tendo o Curso início previsto para setembro de 2008, portanto, dentro do prazo estabelecido na Deliberação.
A documentação encaminhada sobre o Projeto Pedagógico do Curso, nos termos do art. 4º da Deliberação acima mencionada, é a seguinte:
Projeto Pedagógico (fls. 3 e 4)

1. Justificativa
A justificativa apresentada pela Instituição consta às fls. 03 e 04, merecendo destaque:

“A crescente urbanização, que transferiu praticamente 80% da população rural para as cidades, em condições que as levaram às periferias, não teve o atendimento do Poder Público às suas demandas. O processo de ocupação do território foi muito mais rápido do que as condições do Poder Público em equacionar uma justa ocupação da área urbana no processo de urbanização. 

‘A Constituição de 1988 pela primeira vez coloca o tema do Município em seu caráter jurídico-institucional, com especificidade própria. A aprovação do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001), dotou o país de uma legislação nacional. Este conjunto de normas legais nacionais conferiu traços de maturidade a este novo ramo do direito.

‘Apesar de 7 anos desde o início de sua vigência, esta legislação ainda não tem sido suficientemente aplicada por diversas razões, que vão desde o despreparo dos dirigentes e servidores da administração municipais até falta de recursos das municipalidades para a elaboração e execução de projetos de melhoria urbana.

‘Encontrando-se o país numa conjuntura de desenvolvimento econômico, com aumento de receitas públicas municipais, os Municípios estão obrigados a aplicar a legislação de responsabilidade fiscal e a elaborar e aplicar o planejamento urbanístico com base na lei municipal do plano diretor. O curso se insere nesse cenário de preparar operadores de direito público e privado (membros da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, do Poder Judiciário e advogados) visando preencher essa lacuna representada pela ausência de cursos de direito urbanístico e ambiental com o alcance ora proposto”.

2. Objetivos (fls.04)
O Curso de Especialização, Lato Sensu, em Direitos Difusos e Coletivos: Sustentabilidade da Cidade tem por finalidade a capacitação técnica (teórica e prática) dos alunos (as), habilitando-os a atender a crescente demanda na área da gestão das cidades, visando tanto à orientação de clientes quanto a participação no processo de gestão das cidades brasileiras, considerando as implicações urbanísticas, ambientais, econômicas e sociais das normas legais.

3. Programação (fls. 04)
O Curso terá uma carga horária total de 366 (trezentas e sessenta e seis) horas ao longo de quatro semestres. Para os alunos que cursarem o Módulo de Didática, a carga horária total do Curso será de 426 (quatrocentas e vinte e seis) horas. Iniciar-se-á em setembro de 2008, com previsão de término previsto para maio de 2010.

4. Exigências para a Matrícula (fls. 10)

Para a matrícula o candidato deverá apresentar: 01 (uma) foto 3x4 atual; cópia do diploma ou certificado de colação de grau de bacharel e cópia da Carteira de Identidade de Advogado (quando for o caso), expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil.
Caso o número de candidatos inscritos ultrapasse o número de vagas existentes, os candidatos serão submetidos a processo seletivo que consiste em uma avaliação escrita (prova). 
O critério de desempate será feito pela análise do curriculum vitae.
5. Vagas (fls. 10)
Serão disponibilizadas no máximo 80 (oitenta) vagas, sendo duas turmas de quarenta alunos. As turmas funcionarão, no mínimo, com vinte alunos e, no máximo, com 40.
6. Corpo Docente (fls. 10 e 11)

Professores responsáveis

	MÓDULOS
	C/H
	PROFESSOR 
	TITULAÇÃO

	Módulo I - Fundamentos Jurídicos
	84
	Sylvio Toshiro Mukai 
	Mestre – PUC/SP

	Módulo II - Instrumentos Jurídicos da Gestão Urbana
	93
	Sylvio Toshiro Mukai
	Mestre – PUC/SP

	Módulo III - Regularização Fundiária e Meio-Ambiente
	90
	Ana Elisabeth Lapa

Wanderley Cavalcanti
	Doutora – PUC/SP

	Módulo IV - Métodos e Técnicas de Pesquisa
	36
	Ana Gracinda Queluz
	Doutora - USP

	Módulo V - Patrimônio Cultural e Tutela Processual

	63
	Luciana Chiavoloni de Andrade Jardim
	Mestre – PUC/SP

	Módulo VI - Didática (*)
	60
	Ana Gracinda Queluz
	Doutora - USP


(*) optativo.

Os certificados de titularidade de todos os professores  constam dos autos de fls. 31 a 38, e está de acordo com o inciso II do Art. 4 da Deliberação CEE nº 9/98, que preconiza o título mínimo de Mestre para os Cursos de Especialização.

7. Avaliação (fls. 23)
Cada módulo será objeto de avaliação pelo(s) professor (es) responsável(s). 
A avaliação consistirá na verificação do conhecimento, de forma escrita ou oral - esta relativa à participação em seminários - e assiduidade ao longo do Curso, cujos registros, feitos ao final de cada módulo, graduados numa escala de 0,0 (zero) a 10,0 (dez), considerando-se 0,5 (cinco décimos). 
A aprovação em cada módulo dar-se-á com a obtenção de média de avaliação final igual ou superior a 7,0 (sete) e freqüência de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento).
Da monografia
Deverá ser apresentada ao final do Curso monografia sobre um tema estudado, dentro da área de interesse do aluno. A elaboração da monografia será feita com o acompanhamento de um professor orientador, escolhido pelo aluno ou indicado pela Escola e que o acompanhará até a entrega final do trabalho.
Caberá aos professores coordenadores, os critérios delimitadores para apresentação da monografia e a respectiva orientação metodológica para sua elaboração. A avaliação final da monografia será precedida de uma prova escrita ou oral sobre o tema objeto da monografia. A prova e a avaliação final serão feitas pelo orientador ou um dos coordenadores do curso. Para aprovação na monografia, o aluno deverá ter no mínimo nota 7,0 (sete), no total das duas avaliações.
8. Requisitos para obtenção do Certificado de Conclusão de Curso (fls. 30)
Para obtenção do título de Especialista, o aluno deve cumprir os seguintes requisitos:
· I – média final igual ou superior a 7,0 (sete) em cada módulo; 
· II – freqüência de 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, da carga horária prevista por módulo; 
· III – nota final da monografia igual ou superior a 7,0 (sete). 
2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Curso de Especialização em Direitos Difusos e Coletivos na Sustentabilidade da Cidade, da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil / SP, com início previsto para o mês de setembro de 2008 e término para o mês de maio de 2010, com 80 (oitenta) vagas, sendo duas turmas de 40 (quarenta) alunos.

A Instituição deverá elaborar Relatório Final circunstanciado sobre o Curso, mantendo-o em seus arquivos para efeito de futura avaliação deste Conselho.

São Paulo, 25 de agosto de 2.008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de setembro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                     Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de setembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO
             Presidente 
Publicado no DOE em 11/9/08                        Seção I                           Página 21
[image: image2.wmf]_1094825746.doc


�












